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INTRODUÇÃO


				


			


			Afinal, quantas pessoas se interessam pela cultura? Se põem o problema da vida? Do homem? Se põem a interrogação sobre o que nos rodeia? É um erro tocante o imaginar-se que as pessoas cultivadas se interessam pela cultura. A cultura não vem nos livros, nem nos cursos, nem nas salas de conferências, espetáculos, exposições com uísque ou a seco. A cultura é um problema que tem que ver com os nossos cromossomas e tem a dimensão secreta, oculta, privada, íntima, de uma vivência sagrada. 


			(Vergílio António Ferreira (1916-1996))


			Seria possível comparar cegos e zumbis? No mesmo âmbito, correlacionar Alta Cultura e Cultura de Massa pareceria um equívoco? E a cultura, para que serve? Com esses questionamentos em mente, bem como com as interrogações da epígrafe de Vergílio Ferreira, a presente obra manifesta-se como um debate apreciativo acerca dos níveis de cultura e as possíveis análises decorrentes das representações acerca do mundo contemporâneo, apresentadas por cada nível. Imaginar a justaposição das figuras de cegos e de zumbis realmente, à primeira vista, parece coerente – por um lado, seres que, por algum motivo, seja biológico (desde o nascimento) ou físico (inferência material sobre os olhos, ferindo-os), foram desprovidos da visão; e, por outro, monstros advindos do imaginário popular, os quais, desde seu primeiro registro, em meados do final do século XIX, galgaram destaque ao passar dos anos, até a atualidade.


			E se os cegos fossem inseridos em um contexto narrativo ficcional, dotados de um significado metafórico, ainda assim seria paradoxal posicionar ambas as representações? No caso dos objetos de análise do presente trabalho, a comum resposta ainda seria positiva. Os cegos referidos, originários da expressão da denominada Alta Cultura, do romance de José Saramago, adaptado ao cinema pelo diretor Fernando Meirelles, Ensaio sobre a Cegueira, são indivíduos que, por motivos desconhecidos, foram infectados por uma epidemia de cegueira branca, diferente da usual. Em outro plano, encontram-se as figuras aterrorizantes as quais se perpetuam na Comunicação de Massa, os mortos-vivos da série de televisão norte-americana, criada por Robert Kirkman, The Walking Dead. Níveis culturais divergentes, pesos e medidas analíticas parecem diferentes.


			Contudo e se ambas as narrativas, no decorrer do seu processo de construção, embora suas estéticas e seus modos de produção sejam antagônicos, revelarem o mesmo objetivo: uma crítica ao homem contemporâneo? Ainda assim estariam em posturas díspares?


			O confronto consolida-se na ainda atual obra do semioticista italiano, Umberto Eco, Apocalípticos e Integrados (2011). De acordo com os Apocalípticos, aqueles que dissentem da Cultura de Massa, a resposta à questão anterior seria continuamente sim. Já para os Integrados, os quais assentem, não. E por quais motivos? Quais seriam os pontos que fariam ambas as ficções se apresentarem opostas uma a outra para a plateia de potenciais fruidores? O livro de Eco, o qual apresenta a discussão entre os níveis culturais além de instrumentos de análise de mídias, foi originalmente publicado em 1964, porém suas considerações ainda reverberam por entre os estudos da comunicação e demonstram-se necessariamente recentes.


			Debruçado na pesquisa na área da Comunicação e da Linguagem, o semioticista italiano apresenta, no recorte de sua obra, mecanismos para estudar e refletir esteticamente o atual debate entre “cegos” e “zumbis”: a cultura, como está delineada e como é reproduzida, demonstra-se fadada a ser divisada por entre “boas” e “más” obras? Aquelas que merecem o respeito canônico, e consequentemente as únicas dignas de apreciação, e as outras que deveriam ocultar-se dos processos de comunicação por não oferecerem nada além de necessidades do mercado? A cultura reduzir-se-ia apenas a esse tipo de segmentação? E o papel do sujeito fruidor seria aquele submisso aos parâmetros culturais ou seria aquele que, diante do texto, age participativamente, concatenando conteúdos?


			A resposta é evidenciada na reflexão de Augusto Boal: “A nossa subjetividade está escravizada à objetividade da realidade”1. O exagero dos argumentos aos níveis de cultura, seja a Alta, a Popular ou a de Massa, revela um descompasso com a “utilidade” do conceito de cultura. Se a maneira de um indivíduo ver e analisar o mundo ao seu redor é instantaneamente tolhido por um discurso “apocalíptico”, para que serviria a cultura afinal?


			Nessa concepção, a impressão a qual se destaca é de um caráter hierarquizante da cultura, servindo a propósitos da dinâmica social-econômica vigente no mundo contemporâneo. A cultura, nesse ínterim, vem a ser um sistema de significações hierarquizadas, cuja finalidade é a de manter distanciamentos distintivos entre classes sociais – os indivíduos com acesso à denominada Alta Cultura estariam aptos, assim, a serem introduzidos em uma elite que não só domina o poder econômico, mas também detêm influência nos meios culturais. A dominação por meio da cultura, assim, consolida-se na fórmula segundo a qual cada posição na hierarquia social corresponde a uma cultura específica (elitista, média, de massa), caracterizadas pela distinção, pretensão e privação, respectivamente. Enfim, definida por gostos e formas de apreciação estética, a cultura é central no processo de dominação: é a imposição da cultura dominante como sendo “a Cultura”.


			Mas, então, qual seria, em síntese, a definição do conceito de cultura? 


			Desde sua primeira conceituação científica, em 1871, a palavra “cultura” é utilizada para designar todo comportamento apreendido por um indivíduo e transmitido a seus descendentes de forma constante, em um sistema de acumulação. Com origem no latim colere, cultura definia, ainda, o cuidado com crianças e sua educação, ou o cuidado com os deuses, ancestrais e os monumentos construídos em sua homenagem. Para o antropólogo Roque de Barros Laraia, “o homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência adquiridos pelas numerosas gerações que o antecedem”2. Tais comportamentos, por serem repetidos pelos demais, são tidos como normais e servem de modelo para as gerações mais novas. Assim, “cultura”, genericamente, conceitua-se por atitudes, valores, crenças, orientações e pressupostos subjacentes e prevalecentes na população de uma dada comunidade e que se tornam dominantes por meio das interações sociais, logo comunicativas: família, escola, trabalho, religião, amigos e as mídias em geral.


			Para as teorias modernas que discutem cultura, de acordo com Laraia3, aquelas surgidas principalmente do embate entre capitalismo e socialismo, a sua conceituação sofreu reformulações e reconstruções. Destas, as quais vão da questão biológica até a de dominação de uma cultura sobre a outra, destaca-se aquela na qual se discutem os componentes ideológicos do sistema cultural, os quais possibilitam, por sua vez, o controle e a segmentação da população.


			As discussões as quais surgiram no último século, causando impacto principalmente no conceito de cultura, refletem uma nova visão que se pretende dar à ciência, focando não apenas seus elementos básicos, mas também suas relações com as outras ciências. Assim, para que se possam entender quaisquer conceitos, signos ou visões de mundo, é necessário fazer a correlação de saberes, como evidencia a teoria da complexidade, defendida pelo antropólogo, sociólogo e filósofo Edgar Morin. Ou seja, o conceito de cultura não deve ser refletido apenas no campo da Antropologia, no qual surgiu e continua a ser desenvolvido, mas deve ser analisado com as contribuições que outras ciências podem vir a oferecer para o enriquecimento desse conceito, como a Biologia, a Sociologia, o Direito, a Comunicação, entre outras. 


			Essa interação das ciências, mostrando uma visão multidisciplinar do objeto, serve para evitar o que Morin aponta como conhecimento fragmentado, o qual seria a incapacidade da ciência moderna de intervir na realidade e entender o mundo globalizado, como um todo, como uma rede que interliga pontos da experiência cotidiana, oferecendo, por sua vez, apenas visões superficiais e parciais da realidade.4 Por isso, o conceito de cultura deve ser explorado e questionado em sua complexidade, pois refletirá uma visão mais fiel da realidade e uma apreensão de todos os componentes que o constituem. Tendo em vista essa visão multidisciplinar, enfim, o conceito de cultura que vai nortear este trabalho trata-se da elaboração realizada pelos estudos semióticos, os quais, por sua vez, por se debruçarem em uma teoria geral dos signos e da construção da linguagem, permeiam as várias áreas das ciências:


			A cultura é a totalidade dos sistemas de significação através dos quais o ser humano, ou um grupo humano particular, mantém a sua coesão (seus valores e identidade e sua interação com o mundo). Esses sistemas de significação, usualmente referidos como sendo sistemas modelares secundários (ou a linguagem da cultura), englobam não apenas todas as artes (literatura, cinema, pintura, música, etc.), as várias atividades sociais e padrões de comportamento, mas também os métodos estabelecidos pelos quais a comunidade preserva sua memória e seu sentido de identidade (mitos, história, sistema de leis, crença religiosa, etc.).5 


			Na tradição semiótica, então, cultura seria o reunir de significados que abarquem a compreensão de mundo de um indivíduo ou grupo, preservando uma coesão, uma articulação entre conhecimento adquirido e prática cotidiana. Porém, utopia à revelia, esse vínculo entre práxis e informações absorvidas, objetivando uma melhor autonomia dos indivíduos, na atualidade, não se apresenta dessa maneira. Primeiramente porque há, em meio a diversas relações instituídas socialmente, uma dissolução, uma fragmentação das experiências e dos conhecimentos, os quais são separados, desarticulados em âmbitos de ação e reflexão. Exemplo disso é a própria estrutura escolar fundamental, na qual os conhecimentos de uma matéria pouco são aproveitados ou absorvidos em outras disciplinas, dificultando a aprendizagem por separar conteúdos por estratos, posicionando-os de modo díspar, ao invés de introduzi-los como um conjunto de ideias o qual possibilitaria uma melhor visão e reconhecimento de mundo. Diferenciando e impondo barreiras entre disciplinas e conteúdos, segmenta-se um processo que deveria apresentar-se contínuo, articulado, objetivando uma compreensão e percepção de um contexto mais amplo e aplicável pelo aluno, por exemplo. Fragmentando a experiência de vida, igualmente impossibilitam-se leituras mais profundas, as quais abranjam todas as áreas de atuação cotidiana de um indivíduo, alienando-o do processo histórico-social.


			Essa alienação apenas auxilia para a manutenção de uma ordem, a qual impede, por meio de seus instrumentos de dominação, posicionamentos críticos e reflexões sobre os processos sociais vivenciados. Isso acaba por corroborar e reafirmar o pensamento dual na conceituação de cultura, por este ser oriundo do discurso do cânone, voltado principalmente para os estudos acadêmicos, logo produzido e reproduzido dentro de um ciclo de uma elite dominante, que detém o poder político, econômico e cultural. O discurso o qual sinaliza a cultura como instrumento de estipulação do ideal de civilização demonstra-se em desequilíbrio na atualidade: no fim do século XX, até o maciço desenvolvimento das relações digitais, os detentores do poder intelectual possuíam não só o conhecimento considerado culto, refinado, ideal, mas também estipulavam, dentro das cadeias até então restritas de reprodução das informações, um padrão das manifestações humanas, como um gatekeeper – ora uma obra era considerada Alta, Superior, ora outra, Inferior. Todavia o mundo digital-tecnológico proporcionou no início do século XXI um alargamento das relações comunicativas, e o que antes era analisado por meio do binômio “bom” e “ruim”, em vistas de um arquétipo de civilização, torna-se problemático: as expressões humanas intensificaram-se, diante de um mundo reconhecidamente de informações abundantes.


			E o papel da cultura, nesse momento, é colocado em questão: a cultura da convergência, como expõe Henry Jenkins, promoveu uma confluência nos modos e nas expressões comunicativas, mesclando-as e dificultando os parâmetros de uma boa e de uma má cultura. Uma obra advinda de veias artísticas, isto é, reconhecida pela elite intelectual, ganha respaldo e aceitação das massas. Uma representação com raízes na Cultura Popular é assimilada por alguma obra da Alta Cultura. Essa problemática que o diálogo entre os níveis culturais propiciou com o advento das relações tecnológicas colocaria em interrogação a segmentação das manifestações humanas. Contudo não é o que se nota no meio canônico.


			Baseados ainda nos estudos da Escola de Frankfurt, os quais englobam a produção de Theodor Adorno e Max Horkheimer, a elite intelectual permanece em contínuo reafirmar dos postulados “apocalípticos”: nas salas de aula, educadores reverberam a simples dicotomia “o que é e o que não é cultura”; na mídia, instaura-se o debate entre pessoas “cultas” que acusam a Comunicação de Massa de saturar o indivíduo com mensagens superficiais e vazias; críticos de arte digladiam-se ao analisar as transposições midiáticas; a academia desorienta-se diante do crescente fluxo de novas criações e experimentações com a linguagem... Em comum, todos os discursos limitam as mais variadas expressões humanas e suas representações, como conjectura o antropólogo brasileiro Roberto DaMatta: 


			[...] a "Cultura" canibaliza as "culturas", fechando espaços para manifestações locais e singulares, quase sempre lidas como "atrasadas", "ingênuas", "primitivas" e, usualmente, "desinformadas", "elementares" e "subdesenvolvidas". [...] a ideia de "Cultura" confunde-se com a noção de progresso e com o prestigioso e bem estabelecido conceito de "civilização". Neste nível, "Cultura" e civilização são sinônimos e remetem a uma visada evolucionista e universalista da sociedade e da história. [...] Esse sentido tem um sólido sabor normativo, pois ele implica que todo mundo deveria ser como Pedro e ter uma "vasta", "bela", "sólida" ou "inegável" cultura e ser "civilizado". Desse ângulo, a palavra “cultura” filia-se a veneráveis valores políticos, coincidindo com a noção de "civilidade" e de "sociedade civil". Desse enlace e dessa visão linear e evolucionária de "Cultura" como "civilidade" e "civilização" – algo cumulativo e obtido por estágios e etapas – nasce o conceito de "desenvolvimento" como um modo "progressista", posto que centrado no eixo econômico, de interpretar as diferenças entre as sociedades e as nações.6 


			Desse modo, é perceptível a concepção de que a Alta Cultura aponta para um conjunto de ideias destinadas a expressar e explicar as experiências de vida, as ânsias, os desejos do homem e, sobretudo, as consciências individual e coletiva. A Cultura seria, então, valor e ideologia: ela denuncia o privilégio do homem em negar e em refazer o mundo. Aos modos de viver e de pertencer a uma determinada coletividade. A única condição: o indivíduo deveria pertencer, ideologicamente, a uma coletividade específica – a da elite intelectual dominante. Caso o indivíduo possua, mesmo de maneira restrita (não se entrará no âmbito da educação formal, da Pedagogia, e os valores os quais ela propaga), uma visão de mundo a qual possa destoar, esteticamente, do modelo cultural dominante, este, por conseguinte e prontamente, é negligenciado e submetido a uma classificação em níveis. 


			Para nossas elites, sempre houve uma guerra entre "Cultura" como civilização e "cultura" como estilo de vida ignorante e atrasado; entre "Cultura", como vestimenta de sofisticação e marca de superioridade universal, e "cultura" como modo peculiar de viver, mas interpretada como inferior simplesmente porque era diferente. Para muitos de nós, ter essa cultura local de misturas era um atraso. Um sintoma de fraqueza e de uma heterogeneidade que, no limite, nos levaria ao fracasso histórico e até mesmo à catástrofe sociológica.7


			Se o discurso do antropólogo brasileiro provém do último ano do século XX, o que a intensificação das tecnologias e do mundo digital, atualmente, aos olhos da elite, significou? A hecatombe, em um “momento histórico em que as massas ingressam como protagonistas na vida associada, corresponsáveis pela coisa pública”8. E é nesse sentido que o estudioso em Semiótica e Comunicação Umberto Eco pondera em seu livro Apocalípticos e Integrados, no qual a referência é translúcida – em meio a um diálogo repetido incessantemente pelos “apocalípticos” da cultura, a veiculação em massa estaria subvertendo os ditames estéticos, as ideologias e a moral contemporânea. Sermão constantemente reproduzido nos mais diversos campos da formalidade: a educação negligencia o conteúdo dos alunos e seu contexto cultural para introduzir conceitos mais universais, concatenando-os; grande parcela da academia renega os estudos dos efeitos das mídias de massa, justificando que esta estaria reduzindo o valor artístico a puro fetiche; as relações de trabalho relevam a experiência prática para dar valor ao conteúdo protocolado, certificado, formalizado. O que estaria realizando, então, os estudos sobre a comunicação e a cultura atualmente, possivelmente curvados a parâmetros hierarquizantes de um modelo socioeconômico, no qual até o acúmulo de conhecimento reflete um fetiche de consumo por produtos que sejam “superiores”?


			O que é notório no embate entre “apocalípticos” e “integrados” é o “desdém” dos primeiros e o “descuido” dos segundos em analisar os processos comunicativos os quais se instauram na pós-modernidade. Os elementos básicos da comunicação são amplamente conhecidos: emissor, receptor, mensagem, código, meio e referente. Ao reduzir os estudos da comunicação a um jogo de efeitos (na Comunicação de Massa), muito foco é dado à imagem do emissor, do meio, da mensagem em si, do código utilizado. Os estudos apocalípticos parecem debruçar-se apenas na imagem do autor (que se supõe pertencer esteticamente e ideologicamente em harmonia com os ditames da elite cultural), da veiculação (determinado o canal, define-se a qualidade do produto) e do código (o qual deve estar em consonância linguística com a forma considerada autêntica). O receptor seria mero objeto nos estudos da comunicação, um ser passivo que apenas reage a efeitos evasivos e recebe informações, detendo-as em caráter acumulativo, sem previsão de aplicação dessa mensagem adquirida.


			Inserindo, então, os estudos semióticos nesse debate, utilizando as reflexões do italiano Umberto Eco, haveria, nas relações comunicativas, três intenções inerentes: a Intentio auctoris, a Intentio operis e a Intentio lectoris. O emissor corresponderia diretamente à Intentio auctoris, a intenção conferida ao texto (verbal ou não verbal, oral ou escrito), em seu estado imediato, súbito, instantâneo, a qual corresponderia, em termos de análise semiótica, à primeiridade de Charles S. Peirce. Esta influenciaria, por conseguinte, o código escolhido, o qual define o meio e a mensagem. Ou seja, é mediante a intenção comunicativa do autor que se estipula a mensagem, por meio de um código, este, por sua vez, deliberando o canal a ser veiculado (por exemplo, por meio da escolha de um autor em expressar por um código audiovisual a sua mensagem que é determinado o meio: pode ser o televisivo, o cinematográfico, o digital...).


			A segunda, a Intentio operis, diz respeito à intenção expressa na estrutura, no corpo, na maneira como é exposta a mensagem e suas relações internas. Em um caráter de secundidade peirceana, ou seja, das relações da mensagem com seu contexto inicial, imediato, essa intencionalidade reflete-se na estrutura do texto, seu meio de veiculação e seu código. Nesse momento, surge a questão do referente, da teoria da comunicação: um estado interpretativo inicial e instantâneo das relações postas em vigor pelo mundo textual da mensagem do autor. Por último, e não menos importante, a Intentio lectoris, ou seja, a intenção do receptor/leitor em decodificar a mensagem, encontrando o referente – este que se difere do estado anterior, pois a interpretação aqui encontrada relaciona-se, mediada, não apenas a conexões internas da obra, mas sim leva em consideração a mediação do hábito do leitor e as possíveis correlações com outros signos e outras estruturas extratextuais. Nesse instante, clareiam-se as afinidades com a terceiridade de Peirce, momento do interpretante final, da semiose que se completa apenas com a condição de reverberar da mensagem do autor um potencial significativo, o qual o receptor pode culminar.


			Destarte, e recuperando o debate dos níveis culturais, a impressão permanente na leitura dos argumentos “apocalípticos” à Comunicação de Massa é a de negligência da Intentio lectoris. O potencial, durante as relações comunicativas, do papel do leitor torna-se nulo aos olhos dessas críticas. Durante o rol de críticas e defesas a esse nível cultural, em que momento é levada em conta a atuação ativa do sujeito fruidor como parte essencial da semiose? Ao estarem diante de um produto da Cultura de Massa, necessariamente, seria o indivíduo um receptáculo de efeitos e sentimentos minimamente? Atualizando mais os questionamentos: em um mundo no qual os processos comunicacionais são de abundante propagação, interconectados, com um caráter, defendido por muitos teóricos, de intertextualidade e de diálogos hipertextuais, o receptor seria mero coadjuvante?


			Aliás, aqui se insere um ponto atenuante na prática diária: estaria a educação formal disposta a absorver da Comunicação de Massa, sendo que grande parte dos educadores são formados sob o espectro “apocalíptico” da academia? Além disso, todos os indivíduos estariam incluídos socialmente, o que significa que todos têm acesso à educação, à informação, à inclusão tecnológica, ao trabalho, ao lazer, à saúde, proporcionando um arcabouço de conhecimento para analisar e ver o mundo com novos horizontes? Ao fechar os olhos para a Cultura de Massa, o cânone não só exclui as massas de processos científicos, como também valida e reafirma um processo de exclusão.


			Ou seja, a cultura seria uma mera reunião e armazenamento de conhecimento, com vistas segregadoras, excludentes? Caráteres estéticos à parte, qual seria o objetivo da cultura dentro da sociedade? Determinar o acesso a obras e renegar os processos comunicativos que, neste momento histórico, demonstram-se abundantes? Renunciar a esses processos, os quais florescem internamente às relações sociais, também não seria renunciar a própria sociedade como ela realmente se evidencia? Como Boal se referiu, não estaria a objetividade científica cegando as possibilidades subjetivas dos indivíduos, em suas diversas possibilidades de interação com a vida, com o mundo? Conferir a alguns produtos advindos da Cultura de Massa um significado que possa ir além das finalidades mercadológicas seria, então, um erro brutal de leitura? Enxergar, na possibilidade de desenvolver um raciocínio mais apurado, um início de reflexão perante a sociedade e o mundo nos quais vivem os homens, dando abertura a um processo em vias críticas, seria utopia? Talvez.


			Em suma, e tencionando o início desta discussão, deixar-se-á claro que, à vista deste trabalho, a cultura concretiza-se na aplicabilidade do conhecimento adquirido em face das experiências de vida dos sujeitos. Esse processo de solidificação ocorre no diálogo das diversas áreas das ciências – Literatura, Sociologia, Filosofia, História, Geografia etc. –, o qual, por sua vez, objetiva, por fim, uma expansão dos horizontes de reflexão, propiciando, portanto, uma vivência menos fragmentadora, prezando pela autonomia dos indivíduos, esclarecendo-os.


			E também a presente análise não se posiciona como os defensores absolutos da Cultura de Massa: em sua estrutura, como uma das finalidades essenciais para sua existência, está a noção de mercado, de compra e venda. Muitos dos processos comunicativos que são perceptíveis nesse nível cultural são de cunho meramente evasivo, proporcionando, ao máximo, o entretenimento. Essas relações comunicativas esvaziam-se de conteúdo que possa ser trabalhado ou analisado como um meio de incentivo à reflexão: no limite da consciência, servem apenas como um modo de subterfúgio e válvula de escape diante da realidade cotidiana. Assim, neste trabalho, de modo algum é proposta uma redenção aos meios de comunicação de massa, conferindo-lhes aleatoriamente qualidades, mas sim uma explicitação de que, em meio a um vasto número de informações, produtos e obras, a Comunicação de Massa pode, em casos específicos, ser início de um processo cognitivo de conhecimento, aumentando a compreensão de mundo dos indivíduos em geral. A problemática, enfim, está firmada no papel do leitor, em vias semióticas – a Intentio lectoris, o qual, diante de uma produção para as massas, por defasagem na educação formal ou por tolhimento crítico, é posto à margem do processo significativo, quando muito possui mecanismos capazes de decodificar a mensagem.


			Cabe, portanto, a pergunta: quais seriam os modos de gozo do mundo contemporâneo, das sociedades pós-modernas do capitalismo tardio? De um mundo que vem assistindo ao colapso irremediável do projeto civilizatório iluminista com suas promessas da emancipação humana por meio "de um conjunto de valores e ideais, consubstanciados em tendências como o racionalismo, o individualismo e o universalismo"? 9


			Não cabe a este trabalho, também, uma discussão político-pedagógica, sobre o papel dos educadores formais na educação para as mídias, embora há de se reconhecer e apontar que parte da não destreza coletiva em lidar com produtos da Comunicação de Massa, extraindo um indício de reflexão a qual perpasse os âmbitos da experiência de vida ou exigindo melhores construções e produtos mais bem elaborados, recai nos ombros dos formadores intelectuais. Estes, que tanto lamentam a presença da Cultura de Massa, posicionam-se no cânone e reproduzem o discurso “apocalíptico” propagado, mantendo a hierarquização em um ciclo que, por enquanto, não tem desfecho visível. E se os professores, educadores, universitários, doutores debruçassem-se na comunicação que reverbera pela sociedade, fornecendo aparatos teóricos e reflexivos para os sujeitos das massas lidarem melhor com os materiais postos pelos veículos de comunicação? Aliás, os “apocalípticos” esquecem-se de um ponto crucial: na Literatura, por exemplo, uma obra a qual hodiernamente não é vista como refinada, indigna de prestígio, na posteridade pode ser considerada arte. Exemplos a História é pródiga em mostrar: José de Alencar, Manuel Antônio de Almeida, Lima Barreto e Joaquim Manuel de Macedo, considerados hoje Alta Literatura, estipuladores de parâmetros estéticos e ideológicos, por sua vez, no século XIX, eram veiculados em um meio de Comunicação de Massa: os jornais, produzindo a base do gênero das telenovelas atuais – o folhetim, voltado para a fruição das massas da época. 


			Porém, para este trabalho, esse ponto é apenas cogitação. O que prepondera é a reflexão acerca da construção de representações de mundo as quais possam evidenciar-se paralelas ou em harmonia nos diversos meios de comunicação, inclusive posicionando o debate entre “apocalípticos” e “integrados” no cerne dessas ponderações. Analisando duas obras advindas de níveis culturais divergentes, o objetivo é oferecer à vista de apreciação a construção metafórica, em relação à atualidade, de duas narrativas exemplares em seus meios de criação e veiculação: a série televisiva de grande sucesso na atualidade sobre o apocalipse zumbi, The Walking Dead, expressão da Cultura de Massa, e Ensaio sobre a Cegueira, obra literária, do escritor José Saramago, prêmio Nobel da Literatura, adaptada para o cinema. Aliás, todavia, advindos de níveis culturais diferentes, ambos os objetos de pesquisa expõem-se na vertente da Comunicação de Massa. O seriado norte-americano, ao concretizar-se nessa expressão cultural, apenas seria dotado de um elemento evasivo, de mera complacência, como defendem os “apocalípticos”? E o romance de Saramago perderia, então, seu valor, ao ser transcrito para essa expressão cultural? O cinema, como agente meramente fruidor, normalmente apontado pelos críticos, reduziria a potencialidade de reflexão a qual a obra almeja? 


			Pois, como bem sustenta Júlio Cabrera, há na linguagem cinematográfica uma apresentação sensível do mundo, e o cinema “não é apenas lazer, ou uma ‘experiência estética’, mas uma dimensão compreensiva do mundo”10. Embora ambos os objetos de análise, aqui propostos, sejam difundidos em meios da Cultura de Massa, o foco aqui será dado à construção da própria narrativa – seus espaços, suas personagens, seu enredo e as representações metafóricas que as concernem – levando-se em consideração suas questões estéticas e seus meios de veiculação. Posicionando ambas as produções, as quais oferecem ao sujeito fruidor/leitor um cenário apocalíptico, de hecatombe mundial, de maneira a comparar seus elementos internos, o anseio deste trabalho é, ao ratificar a construção dessas narrativas, conseguir equiparar suas criações, evidenciando o papel da Intentio lectoris em ambos os processos de leitura. Para o presente trabalho, interessa, ao final, defender a hipótese na qual o papel do leitor reside no centro dos processos comunicativos – sem a elaboração de um hábito, de um costume de leitura, para, logo, decodificar de maneira mais complexa, o sujeito fruidor limitar-se-ia à Intentio operis e à Intentio auctoris, quando muito. Reside na figura da fruição a responsabilidade interpretativa, mediante um conhecimento enciclopédico o qual seja, antes de tudo, condicionado a aplicar e gerenciar diversas informações em relação à sua experiência de vida, seja diante de uma obra mais conceitual, artística, seja diante de um produto destinado às massas. 


			O escopo deste trabalho é mostrar, por meio do estudo comparado entre as duas obras de níveis culturais divergentes, a possível confluência no êxito indicativo de reflexão, a fim de demonstrar que, mediante um aparato ideológico vasto, com horizonte de expectativas alargado, seria possível, quando cabível, uma leitura mais refinada de um produto da Cultura de Massa, por exemplo. Questiona-se, inclusive, o papel de um indivíduo “ordinário” diante de uma obra reconhecidamente artística: teria ele condições de decodificá-la suficientemente e absorver dela e refletir por ela sua experiência de vida? Não necessariamente as Intentio operis e auctoris, ao almejarem momentos mais ponderativos, por melhores as intenções, alcançam seu objetivo. Todos os leitores estariam aptos, habituados, acostumados, dotados de uma “cultura” vasta e de suas possíveis aplicabilidades, a aumentar suas visões de mundo? Novamente, estariam recaindo esses questionamentos nas cogitações político-pedagógicas. Todavia deter-se-á essa reflexão às indicações de uma semiose mais elaborada, realizando um trabalho comparado entre as obras, culminando, por fim, em interrogar o discurso “apocalíptico” – estaria a Comunicação de Massa reduzida a uma mera provocadora de efeitos imediatos no indivíduo fruidor?


			Enfim, o objetivo deste trabalho não é determinar, interrogar nem tentar conceber se uma obra ou um produto pode ser considerado artístico ou não. O norte, porém, é expor que, embora com características estéticas e meios de produção diferentes, até mesmo a Cultura de Massa pode apropriar-se de uma crítica ou indício de reflexão à contemporaneidade, seja por um caráter proposital, incidental, seja acidental. Não se trata de comparar o incomparável. Qualidades e valores conferidos ao trabalho da linguagem à parte, é necessário questionar o papel do leitor, a Intentio lectoris para Eco, diante do impasse entre os níveis de cultura. Nesse discurso, ora “apocalíptico”, ora “integrado”, a negligência ao sujeito fruidor e a sua potencialidade de conexões intra e extratextual é constante. E se ambas as obras, ao fim, propiciem um momento de hesitação diante da realidade? Munido de um conhecimento enciclopédico suficiente para extrair de um produto da Comunicação de Massa, uma reflexão, o leitor seria tolhido por um discurso do qual “a Indústria Cultural não serve em nada para a sociedade”?


			Aliás, evidencia-se que essa reflexão, posicionando-se ao lado do semioticista italiano, não se referirá aos processos comunicativos voltados para as massas como Indústria Cultural, exatamente como fazem os “apocalípticos da cultura”. Isso se deve ao que Eco defende ser um “conceito-fetiche”: 


			Que haverá de mais reprovável que o emparelhamento da idéia de cultura (que implica um privado e sutil contato de almas) com o de indústria (que evoca linhas de montagem, reprodução em série, pública circulação e comércio concreto de objetos tornados mercadorias)? [...] o uso indiscriminado de um conceito-fetiche como esse de "indústria cultural", implica, no fundo, a incapacidade mesma de aceitar esses eventos históricos, e – com eles – a perspectiva de uma humanidade que saiba operar sobre a história. [...] O que, ao contrário, se censura ao apocalíptico é o fato de jamais tentar, realmente, um estudo concreto dos produtos, e das maneiras pelas quais são eles, na verdade, consumidos. O apocalíptico não só reduz os consumidores àquele fetiche indiferenciado que é o homem-massa, mas – enquanto o acusa de reduzir todo produto artístico, até o mais válido, a puro fetiche – reduz, ele próprio, a fetiche o produto de massa. E ao invés de analisá-lo, caso por caso, para fazer dele emergir as características estruturais, nega-o em bloco.11 


			Em suma, objetiva-se, ao final deste trabalho, alcançar um âmbito de interpretação das duas obras, aqui objetos de apreciação: o filme baseado na obra Ensaio sobre a Cegueira e a série televisiva The Walking Dead, para, assim, realizar uma comparação entre as narrativas, os seus elementos e as metáforas neles contidas. Alcançando uma análise que as posicione harmonicamente e em sintonia com a produção e a realidade pós-moderna, a reflexão retorna ao embate entre “apocalípticos” e “integrados”, determinando pontos de confluência ou divergência, para refletir sobre os postulados presentes na obra Apocalípticos e Integrados, de Umberto Eco, questionando, por fim, a posição do leitor/receptor nessas semioses. Para tal, o presente trabalho estrutura-se em três partes.


			O primeiro capítulo, com o título “Semiótica Interpretativa”, apresenta um referencial teórico desde o advento da Semiótica como disciplina científica até os estudos Interpretativos de Umberto Eco. Baseado nas obras de Lúcia Santaella, de Stefano Traini e do próprio Eco, dar-se-ão as sustentações argumentativas as quais defendem o papel do leitor como sujeito ativo no processo de semiose, bem como a própria aquisição de conhecimento e sua absorção enciclopédica: a cognição. Em seu cerne, o objetivo do primeiro momento é discorrer mais profundamente sobre alguns aspectos nesta introdução já levantados, como os três níveis de intepretação de Peirce, além das intenções internas ao texto, desenvolvidas pelo semioticista italiano, tendo como frase-guia “comunicare implica certamente cooperazione”12, 13. Interessante deixar evidente que, para este trabalho, a semiótica não surge como material ou instrumento de análise, mas sim como argumento central na discussão sobre a cultura e a sociedade – por meio dos postulados semióticos e os estudos da significação, notar-se-á o caráter argumentativo que a semiótica, como ciência da linguagem, explicita. Assim, não será balizada a análise com os mecanismos da análise sígnica – a semiótica, nesse contexto, é a fonte argumentativa contra as críticas que rechaçam a produção de cultura para as massas.


			Intitulado “Apocalípticos e a Comunicação de Massa”, o segundo capítulo possui como fio condutor a palavra Apocalipse. Cenário apocalíptico das discussões teóricas sobre os níveis de cultura até a hecatombe zumbi, no plano imaginário. Assim, será desenvolvido o debate por entre os níveis culturais, apoiado em Apocalípticos e Integrados, de Umberto Eco, para, então, desenvolver a introdução aos contextos de produção e à origem das representações que dão forma a este trabalho: cegos e zumbis. Os mortos-vivos de The Walking Dead não são seres inéditos dessa produção televisiva; são figuras as quais permeiam o imaginário coletivo desde o fim do século XIX. O anseio desse segundo momento desse capítulo é apresentar um panorama, tendo como sustentação a obra Zumbis: O livro dos mortos, do jornalista britânico Jamie Russell, com o qual se pretende evidenciar o caráter dialógico entre produtos da Cultura de Massa e a sociedade vigente de sua produção – sinalizando uma referência à realidade no interno da representação dos zumbis. Em um terceiro momento do capítulo sobre os apocalipses, insere-se uma breve perspectiva sobre a cinematografia de Fernando Meirelles, diretor da adaptação audiovisual do Ensaio sobre a Cegueira, bem como serão lançadas algumas particularidades do projeto literário do autor português José Saramago, para, assim, possuir uma base que sustente a análise da construção metafórica em torno dos cegos, além de alguns concisos pontos sobre sua exposição em meio a um veículo de Comunicação de Massa.


			Enfim, no terceiro capítulo, com o título “Entre Cegos e Zumbis: as Representações Metafóricas do Mundo Contemporâneo”, ambas as obras que servem de universo ficcional para as representações serão analisadas. O cenário é comum a ambas as narrativas: o apocalipse. Seria possível extrair de ambas um princípio ou uma reflexão completa sobre o homem da atualidade, o sistema no qual vive e a sociedade ao seu redor? Interessante sublinhar que o objetivo não é destacar o perfil ou o caráter estético dessas produções, mas sim expor como ambas as obras tocam em, ou realizam-se, críticas ao momento contemporâneo o qual o homem experimenta hodiernamente. Apoiadas nos estudos sobre os aspectos mais evidentes do fluxo literário atual, passando pela exposição sobre os elementos fantásticos, de Tzvetan Todorov, além das noções desenvolvidas pelo filósofo francês Michel Foucault, como a do acontecimento e da heterotopia, as análises das obras recairão nos estudos comparados: por meio da justaposição das obras, de seu confronto, auxiliados pelo instrumento de análise sobre a personagem, exposto no capítulo “O Uso Prático da Personagem, de Apocalípticos e Integrados”, do semioticista italiano.


			Ao fim, um momento conclusivo, o qual reunirá as considerações levantadas durante o percurso desse raciocínio, responderá ao que se apresenta como o questionamento que rege o presente trabalho: “[...] quantas vezes o estímulo evasivo, visto com olhos críticos, não se torna objeto de uma reflexão consciente?”14.


			Para iniciar a presente discussão, encerrando este momento introdutório, recupera-se no próprio Eco um agradecimento tardio o qual não pode ser calado:


			Gostaríamos de dedicar o livro aos críticos que tão sumariamente definimos como apocalípticos. Sem seus requisitórios, injustos, parciais, neuróticos, desesperados, não teríamos podido elaborar nem as três quartas partes das idéias que sentimos com eles partilhar; e talvez nenhum de nós se tivesse apercebido de que o problema da cultura de massa nos envolve profundamente, e é sinal de contradição para a nossa civilização.15 


			Destarte, este livro só pôde efetuar-se balizado nas profecias “apocalípticas”, propagadas e reproduzidas incessantemente pelo cânone. Sem repensar seus pensamentos em relação à realidade, negligenciam a diversidade de pensamento a qual é experimentada atualmente. Entre cegos e zumbis, entre Alta Cultura e Cultura de Massa, entre “apocalíticos” e “integrados”, essa discussão torna-se imprescindível ao mundo contemporâneo: estaria o sujeito intelectual, acadêmico, ainda vivendo em uma espécie de menoridade, refletindo o discurso difundido no meio universitário, sem ponderação ou flexibilizações – e, assim, sem servir-se de sua própria reflexão ao profetizar a de outrem? Talvez seja necessário um esclarecimento nos estudos da Comunicação.
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					A SEMIÓTICA INTERPRETATIVA


				


			


			1.1 SEMIÓTICA, SIGNO E LINGUAGEM


			É necessário expor, em vias introdutórias, sobre a Semiótica Interpretativa de Umberto Eco, tornando possível o embasamento argumentativo que sustentará a análise das narrativas, aqui objetos de apreciação. O objetivo deste capítulo não é realizar uma discussão puramente teórica sobre a semiótica ou traçar um percurso histórico, mas, em contrapartida, poder oferecer ao leitor um panorama sobre o conceito que sirva de base e de subsídios reflexivos que culminarão na atividade de leitura e apreciação das obras propostas.


			A semiótica, assim, é a ciência responsável pelo estudo dos signos e linguagens, levando-se em consideração o processo significativo, ou seja, o fenômeno de produção de significado nas diversas linguagens, ou códigos, humanas, chamado de semiose. Como ciência, a semiótica instaurou-se no século XX e verifica-se uma constante divulgação de trabalhos científicos, ainda mais por ser uma área do conhecimento que o principal material de manuseio para análise é a linguagem, sempre em constante evolução. No mundo pós-moderno, com a grande propagação de informação em diversos meios e das mais diferentes formas, estudos sobre a linguagem e sobre a comunicação se fazem urgentes, tanto para compreender melhor o universo de criação-produção de sentido no cotidiano de um indivíduo ou de seu grupo, como para questionar alguns postulados sobre essa área – divulgados em menos de meio século, que se tornam ultrapassados – não por serem equivocados, mas por fazerem referência a um contexto histórico da comunicação humana que foi superado, por causa da evolução tecnológica. 


			O Dicionário de Semiótica, de Greimas e Courtès, define-a da seguinte maneira:


			A teoria semiótica deve apresentar-se inicialmente como o que ela é, ou seja, como uma teoria da significação. Sua primeira preocupação será, pois, explicitar, sob forma de construção conceptual, as condições da apreensão e da produção do sentido.16 


			Para compreender melhor esse quadro de definição e por ser uma ciência plural, que está presente nas diversas áreas do conhecimento – humana, biológica, exata –, recorre-se, então, à sua origem: a etimologia vem do grego semeîon, que significa “signo”, e também sema, traduzido por “sinal” ou, igualitariamente, “signo”. Muitos dos verbetes, com o passar dos anos, ganharam referência em outras áreas, como a semântica e a semasiologia, que se referem ao estudo das significações da Linguística; e outros entraram em desuso ou foram adaptados. Neste trabalho, o enfoque dado centra-se no que tange às definições específicas de semiótica e seu próprio estudo no século XIX e XX, mais propriamente no trabalho realizado por Charles Sanders Peirce, um dos fundadores da semiótica geral moderna, nascido nos Estados Unidos da América. Seu ponto de partida, de acordo com sua obra, é de que as cognições, as ideias e até o homem são essencialmente entidades semióticas, ou seja: 


			O homem denota qualquer objeto de sua atenção num momento dado. Conota o que conhece ou sente sobre o objeto e é também a encarnação desta forma ou espécie inteligível; o seu interpretante é a memória futura dessa cognição, o seu ‘eu’ futuro ou uma outra pessoa à qual se dirige, ou uma frase que escreve, ou um filho que tem. 17


			Dessa maneira, ocupando-se do estudo do processo de construção de significados, Peirce defende a ideia de que todo o mundo é permeado de signos, se estes não o compõem exclusivamente, o que é chamada de visão pansemiótica do universo. Como esclarece Lúcia Santaella, pesquisadora brasileira da área:


			Qualquer coisa que substitui uma outra coisa para algum intérprete é uma representação ou signo. [...] um retrato representa uma dada pessoa para a concepção do seu reconhecimento por alguém, um cata-vento representa a direção do vento para a concepção daquele que assim o entende.18


			A semiótica, então, para Peirce, permeia todo o universo e convívio humano, e deve ser estudada por todos os interessados nas demais ciências, devido ao seu teor lógico, teoria desenvolvida por ele. O filósofo americano defende, assim, o esquema lógico, quase matemático, para a compreensão desses processos significativos, criando uma tricotomia e dividindo os signos em tipos, e na época de Aristóteles foram encontradas evidências em conseguir distinguir um modelo de categorias que pudessem conter a multiplicidade dos fenômenos do mundo.


			Como sintetiza a pesquisadora da área de Comunicação, Linda Bulik:


			Para nós, limiar acima, limiar abaixo, as palavras-chave de uma semiótica geral devem ser: linguagem, significação e comunicação, tradução, interpretabilidade, faneroscopia e semiose, categorias sem as quais o fenômeno não pertence à semiótica. Umberto Eco declarou certa vez, [...] que cada linguagem encerra o princípio da interpretabilidade e que todos os seus livros – particularmente Semiótica e Filosofia da Linguagem, Tratado Geral de Semiótica e Os Limites da Interpretação – foram construídos sob o princípio peirceano de intepretabilidade e semiose ilimitada.19 


			Esses eventos da experiência da vida, de acordo com o semioticista italiano Umberto Eco, são estudados pela semiótica, contribuindo nas outras possíveis leituras – das teorias literárias até materiais publicitários. Os estudos sobre os signos podem auxiliar a aprofundar questões e escavar uma reflexão sobre a própria cultura, fruto dos processos de comunicação. O principal ponto de análise de Eco é delimitar a semiótica como um estudo dos fenômenos culturais e limitar-se a descrever o processo de comunicação humana, esta, aplicada a uma sociedade, fornecendo os objetos de estudo dessa ciência: as linguagens televisivas, cinematográficas, relações públicas, impressas, radiofônicas etc., nas quais se pressupõe a existência de códigos e parâmetros específicos para a sua produção. 


			1.2 AS TRÊS CATEGORIAS DO UNIVERSO E O SIGNO


			Primeiramente, antes de entrar exatamente no ramo da fenomenologia da semiótica, ou seja, a lógica com que os signos atuam sobre a percepção do ser humano, deve-se dar ênfase para a categorização desenvolvida por Peirce. Dos acontecimentos no universo físico ao representativo, virtual, o filósofo americano conseguiu dividir em uma tríade todos os processos comunicativos existentes, seja do pensamento ou da natureza, que seriam: a primeiridade, a secundidade e a terceiridade.


			Toda a obra de Peirce está alicerçada nessas categorias, e sua doutrina dos signos também é inteiramente baseada nesse conhecimento fenomenológico. 


			Assim, a primeiridade é a categoria do sentimento imediato e presente das coisas, sem nenhuma relação com outros fenômenos do mundo. Na definição de Peirce, “é o modo de ser daquilo que é tal como é, positivamente e sem referência a outra coisa qualquer, sem reflexão, da mera possibilidade, da liberdade, do imediato, da qualidade ainda não distinguida e da independência”20. Como Santaella expõe:


			[...] a primeiridade ou mônada é o começo, correspondendo às noções de acaso, indeterminação, vagueza, indefinição, possibilidade, originalidade irresponsável e livre, espontaneidade, frescor, potencialidade, presentidade, imediaticidade, qualidade, sentimento.21


			Já a secundidade, iniciada quando um fenômeno primeiro é relacionado a um segundo qualquer, é “a categoria da comparação, da ação, do fato, da realidade e da experiência no tempo e no espaço”22, ou seja, é a relação, a compulsão, o efeito, a ação-reação. Em um processo comunicativo, é a parte que corresponde às primeiras relações as quais a matéria comunicativa forneceu no início do processo fenomenológico, começando a adquirir significado, o que acontece apenas por meio da relação primária com o outro.


			Por sua vez, terceiridade “é a categoria da mediação, do hábito, da memória, da continuidade, da síntese, da comunicação, da representação, da semiose e dos signos”23, como define Peirce em Collected Papers. Em outras palavras, refere-se aos acontecimentos de criação de carga significativa, quando realmente há união dos dois primeiros processos: da imagem estática, com potencialidade comunicativa, unida a um segundo acontecimento, a recepção do primeiro, que produz uma terceira ação, esta sendo da categoria da terceiridade, da interpretação, da cognição.


			Tendo definidos esses conceitos e, se o universo do signo é “território legítimo da semiótica, esta já tem início dentro da própria fenomenologia, ou mais precisamente, a terceira categoria fenomenológica já é uma categoria semiótica”24. Por assim dizer, é na terceiridade que há a adição de sentido, de produção final de interpretação em um processo comunicativo, o que objetiva exatamente na própria criação de significado, a partir de um ou de uma composição de signos.


			Em uma definição mais abrangente, por Peirce, signo é qualquer coisa ou espécie, podendo estar no universo físico ou no mundo do pensamento – corporificado a uma ideia de qualquer forma, objetivado ou passível de interpretação de eventos posteriores –, que, por sua vez, carrega um teor significativo, sendo determinado por uma ideia, proposição, lei, contexto existente.


			Para melhor elucidar esses pontos, cita-se um exemplo: uma garota está conversando com alguém e ruboriza. O fato de ela ficar vermelha – o vermelho do rosto da menina – é um signo, transmitido natural e fisicamente. Seu caráter representativo, ou seja, o significado do rubor, seu porquê, apenas pode ser definido por meio do contexto, da situação. A transmissão de significado foi feita biologicamente, por meio do sinal corpóreo da garota. A sua vermelhidão criou, assim, um sentido na mente de quem notou, levando-se em consideração a inserção cultural e social, que pode estabelecer relações entre sentidos e cores: vergonha, raiva, nervosismo extremo. A união de outros signos, como o franzir da testa, a dilatação da pupila etc. podem definir especificadamente o sentido final na mente do receptor, o que novamente se reitera, somente acontece depois de definida a ideia imersa, em determinada situação e contexto.


			A base, então, do signo é uma relação triádica entre três elementos, entre os quais, no caso, um deve ser do fenômeno da primeiridade, outro de secundidade e o último de terceiridade. Entre as definições de signo que são encontradas em toda a literatura científica, Peirce apresenta aquela que parece, para este trabalho de investigação, mais completa, para exemplificar a aplicação nas categorias por ele desenvolvidas: 


			Um signo ou representamen, é tudo aquilo que, sob um certo aspecto ou medida, está para alguém em lugar de algo. Dirige-se a alguém, isto é, cria na mente dessa pessoa um signo equivalente ou talvez um signo mais desenvolvido. Chamo este signo que ele cria o interpretante do primeiro signo. O signo está no lugar de algo, seu objeto. Está no lugar desse objeto, porém, não em todos os seus aspectos, mas apenas com referência a uma espécie de ideia.25


			A relação do signo com seus três componentes, o representamen, o objeto e o interpretante, é a relevância principal no estudo peirceano. Sendo assim, o signo não é apenas uma classe de objetos, mas a sua função, como ele age na semiose. Dessa maneira, o signo tem sua existência não materialmente, mesmo fazendo referências a elementos do universo físico, mas na mente do receptor. Assim, como objetivo de Peirce para definir a semiótica, a ação do signo, a semiose, é o centro de seu estudo.


			Faz-se necessário, em todo decorrer desse estudo, levantar o básico do esquema lógico de Peirce, para, de fato, conseguir desenvolver um discurso que, advindo internamente do âmbito da semiótica, torne-se claro e sustente-se pelos próprios estudos da área, logo isso inclui a descrição desse minucioso trabalho sobre a produção mental de significado. Dessa forma, como já exposto, o signo possui três constituintes, que Peirce reconheceu em suas estruturas, algumas espécies ainda mais definidas, no que tange à sua atuação na semiose.


			O representamen, ou signo, é o nome peirceano do “objeto perceptível”26, que serve como signo para o receptor, também definido por outros termos, como símbolo (para Ogden e Richards), significante (para Saussure) ou expressão (para Hjelmslev). Assim, segundo Peirce, o representamen é o veículo que traz para a mente algo de fora, é a materialidade do signo.


			De acordo com Santaella:


			[...] para se entender o que é o objeto do signo, é preciso considerar que o signo não ocorre no vazio. Ele está enraizado num vastíssimo mundo de relações com outros signos, com tudo aquilo que muito amplamente chamamos de realidade. Ele está inserido, de modo direto ou indireto, no universo físico interagindo com outros existentes.27


			A ênfase dada por Santaella no relacionamento do signo, evidenciando o interior infinito de sua semiose, é importante quando se define o objeto do signo, o qual “corresponde ao referente, à coisa (prágma) ou ao denotatum em outros modelos do signo, numa correspondência que é só aproximativa”28. Em outras palavras, enquanto o representamen é a parte realmente física do signo, o objeto é a sua referência, o conceito, seja ele do conhecimento perceptivo do mundo, uma coisa material, seja ele da natureza ou pensamento, como uma mera entidade mental.


			O signo pode apenas representar o objeto e falar sobre ele; não pode proporcionar familiaridade ou reconhecimento desse objeto [...]. O objeto do signo pressupõe uma familiaridade a fim de veicular alguma informação ulterior sobre ele29, 


			como expõe Peirce, que em linhas gerais define o objeto como a parte integrante da semiose, e que se concentra no plano posterior da estrutura da mensagem. Tomando-se o exemplo dado da garota que ruboriza, o rosto que fica vermelho seria, então, o representamen. Seu objeto, ou seja, a parte materializada do mundo, sua conexão, o início do processo comunicativo, é a referência externa à estrutura, sendo, assim, o que se refere ao mundo exterior, no caso, o vermelho como sinal de raiva, de vergonha, de exaltação sentimental.


			A teoria peirceana de signo reconhece duas espécies de objeto, o imediato e o mediato, o estático e o dinâmico. O objeto imediato é o objeto dentro do signo, como ele mesmo é representado, sendo uma representação mental de um objeto, ele existindo ou não. Já o mediato, o dinâmico, situa-se fora do signo, o que realmente realiza a atribuição de sentido ao interpretante, indicado apenas durante a semiose, como discorre Peirce: “aquilo que, pela natureza das coisas, o signo não pode exprimir e só pode indicar, deixando para o intérprete descobri-lo por experiência colateral”30.


			Assim, o objeto imediato é a representação instantânea, a potencialidade semiótica do representamen em primeiro contato, enquanto o dinâmico é sua aplicação, sua referência pós-leitura do signo e evocação de sentido, como melhor define Santaella: 


			[...] o objeto imediato funciona como um indicador do recorte que o intérprete faz ou deve fazer no contexto, objeto dinâmico, que determina o signo. O objeto dinâmico é sempre infinitamente mais amplo do que o signo. O objeto imediato, interno ao signo, quer dizer, a maneira como aquele signo particular sugere, indica ou representa o objeto que está fora dele é que estabelece os limites do objeto dinâmico.31


			Sintetizando, o objeto imediato é o recorte específico, modo por meio do qual um objeto dinâmico, fora do signo, é referido, denotado, indicado ou sugerido pelo signo, o representante, produzindo, assim, o terceiro elemento dessa tríade: o interpretante. A definição peirceana desse constituinte é o próprio resultado significante, ou seja, o efeito do signo, sendo algo concreto, como uma ação, ou algo criado na mente do intérprete, como um apelo emocional.


			Santaella esclarece que, para haver semiose, para um signo funcionar, a presença do interpretante é fundamental. Logicamente, se a semiose é o estudo da fenomenologia do signo, da produção de sentido, seja qual for a natureza desta, então o interpretante deve existir, já que é a parte em que ocorre a absorção, a compreensão do significado daquele processo. O interpretante, então, é o resultado do processo comunicativo, o qual sempre objetiva produção de significado.


			Para melhor visualizar essas definições sobre as espécies de objeto, retoma-se o exemplo citado da garota que ruboriza na frente de alguém, em que o avermelhamento de sua pele seria assim o signo, o representamen, a parte real, física. Para reconhecer as subdivisões de objeto presentes nessa situação, faz-se necessário dividir em dois momentos, como nos estudos de Peirce. O objeto imediato, a referência no simples recorte inicial, sem nenhuma interferência cognitiva, ou seja, de apreensão e elaboração de um significado próprio. No caso, como não foi especificado o contexto em que ambos estão, o objeto imediato é realmente a primeira impressão do sinal comunicativo, assim, o rubor da garota, a vermelhidão. De tal modo, pode ser expressão de raiva, vergonha, estresse, pertencendo ao nível da lei, sendo inicialmente uma convenção da linguagem, por estrutura cultural de absorção de conhecimento, relacionando o vermelho da pele a sentimentos como estes, e não a sentimentos como a felicidade, a paz e a angústia, por exemplo.


			Já o objeto mediato desse processo, embasado no recorte contextual, leva em consideração a referência fora do signo em si, ou seja, se a cor vermelha pode significar diversos sentimentos, ele na sua dinâmica, mediado pela semiose, especifica o referente, atribuindo, assim, uma indicação atualizada do objeto. Dessa forma, e ao introduzir a informação que, antes do rubor, a garota conversava com um rapaz sobre sentimentos, mais precisamente os seus, e recebeu assim um elogio, há agora a presença de um campo de atuação desse signo, um contexto, o que apresenta, então, o objeto dinâmico, a referência externa ao próprio signo, o simples sinal de indicação corpórea, devido à abordagem emocional da conversa.


			Em suma, o objeto imediato atua no campo do próprio signo, do próprio representamen, e, internamente a este, o mediato atua fora dele, apontando situacionalmente ao que se refere, iniciando o processo de cognição, de entendimento devido às circunstâncias, da produção de interpretante, de material sígnico bruto convertido em significado. 


			De acordo com o efeito do signo sobre a mente do intérprete e em conformidade com seu sistema triádico, Peirce chegou a três classes maiores de interpretantes. A primeira categoria é o interpretante imediato, sendo este o que o signo está apto a produzir como efeito, ou seja, o potencial ainda não atualizado do signo, sem que este tenha encontrado um intérprete, ou algo que haja meios de decifrá-lo. É a potencialidade de comunicação do signo em primeira instância, antes que ele chegue a um intérprete, o contato com o objeto estático, a regra geral, absoluta, peculiar.


			A segunda classe é do interpretante mediato, que corresponde ao efeito direto realmente produzido por um signo sobre um intérprete. Além disso, como Peirce dá ênfase: “aquilo que é experimentado em cada ato de interpretação e é diferente, em cada ato, do efeito que qualquer outro poderia produzir”32. Discutir-se-á mais profundamente sobre o interpretante dinâmico em um momento posterior, quando forem atribuídas novas categorizações especificamente para cada reação que esse interpretante produz no leitor, aquele que está decifrando um texto, sendo este verbal ou não verbal, físico ou mental.


			Por fim, a terceira categoria, o interpretante final, está ligada ao processo comunicativo em sua totalidade, no qual se é regulado por meio do hábito, ou seja, pela condução, continuidade, regularidade em que o intérprete está acostumado a decifrar toda a mensagem. Está inter-relacionado também ao processo evolutivo da semiose, ou seja, da ação infinita de construção de significado, em que a cada leitura, a cada absorção de conhecimento, o intérprete habilita-se a uma nova derivação no intérprete final.


			Neste ponto, deve-se dar importância em destacar as palavras de Santaella, sobre o interpretante final: 


			[...] que é o efeito que o signo produziria em qualquer mente, se a semiose fosse levada suficiente longe, isto é, se fosse possível que o signo pudesse produzir todos os interpretantes dinâmicos de modo exaustivo e final. Uma vez que isso não é possível, o interpretante final está sempre em progresso, num processo evolutivo infinito, pois cada um de nós, intérpretes particulares, apenas capazes de produzir interpretantes dinâmicos singulares, falíveis e provisórios, não estamos nunca em condições de dizer que um interpretante já tenha esgotado todas as possibilidades interpretativas de um signo, constituindo-se no seu interpretante final.33 


			Mais adiante neste trabalho, essa definição para o interpretante final será unida à teoria da Semiótica Interpretativa de Umberto Eco e sua definição de leitor-modelo, na qual o potencial de um texto, de um signo, está também e primordialmente nos instrumentos mentais que um indivíduo possui para desconstrução e remontagem de conteúdo e interpretação. Esse nível dos interpretantes é, para este trabalho, ponto essencial para elaborar a análise proposta adiante: o interpretante final é infinito em sua função na semiose, sendo assim agente passivo, em que o leitor, o intérprete, faz-se presente ativamente em toda a relação. 


			Posteriormente, serão retomados esses fundamentos, quando discutidas a cognição e a Semiótica Interpretativa de Eco. Aqui ainda se faz necessário elencar os três tipos, então, de interpretante dinâmico, citados também pela pesquisadora brasileira. Dentro da categoria do interpretante mediato, ou seja, do efeito sobre o intérprete, foram subdivididos outros três pontos, sempre retomando a função tríade de Peirce: interpretante emocional, energético e lógico.


			O signo pode produzir em seu leitor qualidade estritamente do sentimento: o interpretante emocional. Pode também produzir curiosidade em relação à sua proveniência, uma tendência ao movimento, à reação imediata: o interpretante energético. Ou, por último, produzir um esforço mental do intérprete, por meio de guias de raciocínio lógico, fazendo com que ele transpareça no interpretante lógico.


			Para, assim, finalizar esse primeiro momento, retoma-se o exemplo da garota que ruborizou diante de um rapaz que a elogiou. Destacou-se, anteriormente, o representamen (a vermelhidão do rosto) e os objetos, tanto imediato quanto dinâmico, no contexto da semiose referida. Assim, cabe localizar os interpretantes desse processo, havendo o cuidado de salientar que, por ser uma situação hipotética, trabalha-se com as possibilidades, as expectativas que essa semiose indicaria, já que, como será demonstrada, a produção de significação, de interpretantes, pode variar de acordo com o contexto comunicacional.


			Como o interpretante é o resultado da semiose, então se podem traçar três níveis, ainda subdivididos, de interpretação. O primeiro, do interpretante imediato, realmente é a conclusão instantânea da vermelhidão na pele, independente da realidade, ou seja, vergonha, raiva, estresse e, até mesmo, uma picada de inseto. A última hipótese pode ser aceita apenas nesse estrato, dada a natureza da interpretação imediata ao ver o rosto da garota e a mancha avermelhada.


			Em seguida, especificamos então o interpretante dinâmico e suas três subdivisões: o interpretante emocional é aquele que produz na mente do intérprete, primordialmente ou exclusivamente, um apelo sentimental, que no caso seria a compreensão do garoto de que, de alguma forma, a jovem sentiu vergonha, por ela sentir o equivalente, ou por ser tímida, ainda mais por haver um sinal corpóreo natural perceptível para o próprio menino. Em seguida, o interpretante energético, que destaca a reação após decodificar o signo, como o garoto continuar abordando-a, sondando-a diante da sua comoção, já que, caso ele não notasse o rubor do rosto da garota, poderia parar a conversa por não notar sinais de interesse.


			Por último, o interpretante lógico. Ao ficar vermelha, a própria garota significou comoção, de alguma maneira. No raciocínio lógico, se a jovem de alguma maneira sentiu algo, logo, para o rapaz, sinal de que possa haver algo também, criando nele um apelo em, inicialmente, descobrir o porquê do rubor. O que é notória é a presença desses interpretantes em toda a semiose, existindo uma possível mudança de ênfase, o que muitas vezes depende somente da forma de recepção do intérprete, da sua capacidade de cognição, já que, nesse último nível, o interpretante é pertencente ao mundo exterior, e não internamente ao signo e à sua estrutura.


			Todos esses três constituintes podem e devem estar presentes para a construção do interpretante final; porém, em alguns casos, a necessidade de quem comunica, de quem produz o signo, é fazer um apelo diferenciado. Como uma propaganda que, normalmente, faz uma construção ativa na mente do intérprete, sugerindo ações, como comprar, beber, viajar, enfatizando o interpretante energético. Em outros casos, a publicidade, para conquistar a audiência, aposta em um caráter mais sentimental, envolvendo o público, o que se nota por um enfoque maior na produção emotiva do leitor. Já uma equação matemática, que é um signo também, não tem o mesmo apelo emotivo, porém sua estrutura lógica vem emersa, o que pode acarretar também uma ação por parte de quem decodifica, se este estiver apto a compreender e resolver a sentença, ou seja, ativando um interpretante lógico.


			Peirce ainda continua a categorização da semiose, classificando os signos de acordo com as combinações entre seus constituintes, como o quali-signo, sin-signo, legi-signo, ícone, índice, símbolo, rema, dicente e argumento. Todavia não será discorrido sobre as outras classes, primeiramente porque, pelo objetivo deste estudo, que é reconhecer, no processo de semiose, prováveis pontos equiparáveis entre ambas as narrativas, não há, portanto, a necessidade de aprofundamento desses aspectos. 


			Secundariamente, o presente trabalho não possui intenção de realizar uma análise aprofundada de um signo em específico, e sim realizar – por meio dos instrumentos fornecidos pela semiótica – uma trilha entre duas obras de níveis culturais diferentes. Estas que possivelmente propõem ao leitor uma metáfora, uma interpretação congruente de signos, paradoxalmente dispostos por causa da natureza de seu processo de criação: um representante da Alta Cultura; e outro, da Cultura de Massa. Dessa forma, Por meio de um estudo semiótico, da análise do processo de produção de significados, conseguir explicitar que, na última instância do interpretante – o final –, na qual se desenvolve a apreensão de significados, a compreensão de uma leitura metafórica deve levar em consideração o horizonte de expectativas do autor e a bagagem cognitiva do intérprete, tendo em vista a teoria do leitor-modelo, proposta por Eco.


			1.3 COGNIÇÃO


			A autora e pesquisadora brasileira Lúcia Santaella expõe um dos pontos fundamentais para o presente trabalho: “o interpretante não é um simples evento, mas um processo evolutivo”34. Essa assertiva é de fundamental reflexão, que, em linhas gerais, quer tornar claro o perfil constante de interpretação, ou seja, o potencial interpretativo não finalizado de um processo comunicativo, de um texto, de uma narrativa, de um signo. Como Peirce concluiu, o signo não é um processo comum, tendo em vista a própria semiose, que, em sua definição, deduz essa circularidade dos eventos significativos, resultando todo interpretante a geração de sentido, que consequentemente pode acarretar reações, desde mentais a físicas, criando um ciclo ilimitado de hermenêutica.


			Como cada signo cria um interpretante que, por sua vez, é representamen de um novo signo, de acordo com essa dinâmica, a semiose resulta em uma série de interpretantes sucessivos; não há nenhum primeiro nem último signo. Essa ideia defende que o pensar sempre procede na forma de um diálogo, entre várias fases do ego, de maneira que, sendo dialógico, compõe-se essencialmente de signos. Assim, como cada pensamento tem de dirigir-se a outro, o processo contínuo de semiose, ou pensamento, só pode ser interrompido, mas nunca realmente finalizado.


			Portanto, a semiose possui esse caráter ilimitado, tendo em vista a contínua criação de interpretante gerado na comunicação, que produz assim um signo, que dá origem a outro interpretante, e assim sucessivamente. A ideia da semiose ilimitada que ocorre na forma de um diálogo permanente assemelha-se, em certos aspectos, a uma circularidade hermenêutica no processo dialógico entre o “eu” e o outro, em que o “eu” se torna o outro, e o outro, em “eu”, e assim por diante.


			Além disso, o repertório de signos, ao menos em nível de vocabulário, é limitado e, por isso, deve-se, no processo da semiose verbal, recorrer a signos anteriormente empregados. A hermenêutica, de acordo com a definição do Dicionário de Semiótica, por Greimas e Courtés, designa:
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